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serviço) e c (a natureza e importância da causa, o traba-
lho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o 
seu serviço) do § 3º do mesmo artigo.

Nada impede que o juiz, consoante apreciação 
equitativa, atento às circunstâncias do processo e às di-
ficuldades impostas ao advogado, fixe a verba honorária 
tomando-se por base a referência contida no § 3º relativa 
ao percentual que incidirá sobre o valor da condenação e 
que deve ser fixado entre um mínimo (10%) e um máximo 
(20%).

No caso em tela, conquanto a questão discutida, 
mediante apresentação de documentos, tenha-se limita-
do ao direito do autor ao recebimento dos honorários 
advocatícios arbitrados em processos em que atuou como 
defensor dativo, a verba honorária fixada neste processo 
revela-se de pouca monta.

Em que pesem as considerações feitas pelo ilustre 
Sentenciante, data venia, recomenda-se, assim, sua ma-
joração a fim de atingir maior sintonia com os comandos 
dos §§ 3º e 4º do art. 20 do CPC, evitando-se remune-
ração não condizente com o trabalho desenvolvido pelo 
advogado.

Dessarte, revendo o arbitramento, diante de tais 
considerações, majoro a verba honorária para o equiva-
lente a 15% (quinze por cento) sobre o valor da conde-
nação (R$ 2.000,00), com devidos acréscimos de juros 
e correção monetária, o que não se mostra excessivo à 
Administração e remunera o profissional de forma mais 
justa pelo seu trabalho indispensável à administração da 
Justiça.

Conclusão.
À luz do exposto, dou provimento para majorar os 

honorários advocatícios para o equivalente a 15% (quinze 
por cento) sobre o valor da condenação.

Custas, ex lege.

DES. ALBERTO VILAS BOAS - De acordo.

DES. EDUARDO ANDRADE - De acordo.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a 
Presidência do Desembargador Eduardo Andrade, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata 
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimida-
de de votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 16 de agosto de 2011. - Armando 
Freire - Relator.

Notas taquigráficas

Proferiu sustentação oral, pelo apelante, o Dr. Elmo 
Antônio Fortes.

DES. ARMANDO FREIRE - Foi proferida a r. senten-
ça de f. 36/43, por meio da qual se julgou procedente 
o pedido de cobrança na presente ação de cobrança, 
sendo o Estado de Minas Gerais condenado ao paga-
mento de R$ 2.000,00 (dois mil reais), quantia referente 
a honorários advocatícios arbitrados em favor do autor, 
Calil Jorge Sallum (em causa própria), em processos judi-
ciais em que ele atuara como defensor dativo, conforme 
conteúdo de certidões juntadas com a inicial.

O ilustre Sentenciante determinou que o valor da 
condenação deverá ser corrigido a partir dos índices ofi-
ciais de remuneração básica e juros aplicados à caderne-
ta de poupança, conforme o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, 
com redação dada pela Lei nº 11.960/09, incidindo a 
correção monetária desde a data do trânsito em julgado 
da sentença que fixou os honorários e os juros de mora 
desde a citação.

Por fim, o réu foi condenado ao pagamento de 
honorários advocatícios no importe de R$ 100,00 (cem 
reais).

O autor da ação de cobrança se insurge contra a 
parte da sentença em que foram fixados honorários advo-
catícios de R$ 100,00 (cem reais). Pelas razões recursais 
contidas às f. 46/52, pugna pela majoração da verba 
honorária e que sobre a mesma incidam correção mone-
tária, de acordo com a Tabela da Corregedoria-Geral de 
Justiça do TJMG, e juros de mora de 1% (um por cento) 
ao mês.

Recurso recebido à f. 53, no duplo efeito.
Não foram oferecidas contrarrazões (f. 54).
Conheço do recurso interposto, ante a presença dos 

exigidos pressupostos de admissibilidade.
Com a devida vênia do ilustre Sentenciante, merece 

ser acolhida a pretensão recursal no que tange à majora-
ção dos honorários advocatícios, arbitrados em sentença 
em R$ 100,00 (cem reais).

Nos termos da norma do § 4º do art. 20 do CPC, os 
honorários serão fixados consoante apreciação equitativa 
do juiz, atendidas as diretrizes contidas nas alíneas a (o 
grau de zelo do profissional), b (o lugar de prestação do 

Concurso público - Agente de polícia - Limitação 
de idade - Legitimidade do requisito - Teoria do 

fato consumado - Situações precárias - Inteligên-
cia - Situações excepcionais - Prejuízo desneces-
sário à parte - Efeito retroativo - Art. 462 do CPC 

- Exegese - Voto vencido

Ementa: Constitucional e Administrativo. Ação ordinária. 
Concurso público. Agente de polícia. Limitação de idade. 
Legitimidade do requisito. Improcedência do pedido.
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- É legítimo o requisito da idade como critério para acesso 
a cargo público quando relacionado com a natureza das 
atribuições da função e correspondente a uma garantia à 
sociedade. O fato consumado não pode resguardar situ-
ações precárias, notadamente aquelas obtidas por força 
de liminar, em que o beneficiado sabe que, com o julga-
mento do mérito da demanda, o quadro fático pode se 
reverter. Ressalvam-se situações excepcionais em que o 
decurso do tempo consolida fatos jurídicos que devem ser 
respeitados, sob pena de causar à parte desnecessário 
prejuízo.

Primeiro recurso não provido e segundo prejudicado (Em 
reexame necessário confirma-se a sentença, prejudicada 
a apelação).

APELAÇÃO CÍVEL/REEXAME NECESSÁRIO N° 1.0024.09. 
733257-1/003 - Comarca de Belo Horizonte - Remeten-
te: Juiz de Direito da 3ª Vara da Fazenda da Comarca 
de Belo Horizonte - Apelante: Estado de Minas Gerais 
- Apelado: Leonardo Dionísio de Oliveira - Autoridade 
coatora - Diretor-Geral da Academia de Polícia Civil de 
Minas Gerais - Relator: DES. ALMEIDA MELO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível do 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a Pre-
sidência do Desembargador Almeida Melo, incorporan-
do neste o relatório de fls., na conformidade da ata dos 
julgamentos e das notas taquigráficas, EM CONFIRMAR 
A SENTENÇA NO REEXAME NECESSÁRIO, VENCIDO O 
VOGAL. PREJUDICADO O RECURSO VOLUNTÁRIO.

Belo Horizonte, 11 de agosto de 2011. - Almeida 
Melo - Relator.

Notas taquigráficas

Assistiu ao julgamento, pelo apelado, o Dr. Cláudio 
Manoel Barreto de Figueiredo.

DES. ALMEIDA MELO - Conheço da remessa ofi-
cial e da apelação, porque atendidos os pressupostos de 
admissibilidade.

A sentença de f. 223/240-TJ concedeu a segurança 
postulada, para assegurar ao impetrante o ingresso no 
curso de formação policial, independentemente da idade 
máxima prevista no art. 80, II, da Lei Estadual nº 5.406/69 
e no item 11.1.b do Edital nº 04/08, do concurso público 
para provimento de cargos de agente de polícia.

O Estado de Minas Gerais, nas razões da apelação 
de f. 249/253-TJ, sustenta a possibilidade do estabeleci-
mento de critérios diferenciados de admissão no serviço 
público quanto o exigir a natureza do cargo a ser provido, 
nos termos do disposto no art. 39, § 3º, da Constitui-
ção Federal. Alega que é razoável o requisito da idade 

máxima de 32 anos para o início do exercício das funções 
de policial civil. Menciona precedentes da jurisprudência 
em abono de sua tese.

Contrarrazões às f. 259/273-TJ.
Extrai-se dos autos que o apelado se inscreveu no 

concurso público para provimento de cargos de agente 
de polícia de que trata o Edital nº 04/08, mas teve indefe-
rida sua inscrição para o curso de formação policial, por 
contar com mais de 32 anos de idade (f. 17-TJ), que era 
o limite etário previsto na legislação estadual.

Desde o julgamento do agravo de instrumen-
to apresentado contra a decisão concessiva da liminar 
(f. 208/212-TJ), observei que a Lei Orgânica da Polícia 
Civil (Lei nº 5.406/69), no seu art. 80, II, estabelecia a 
idade máxima de 32 anos como requisito para matrícula 
em curso da Academia de Polícia Civil de Minas Gerais.

Destaquei que a Constituição Federal, ao dispor so-
bre o acesso aos cargos, empregos e funções públicas, 
reserva à lei o estabelecimento dos seus requisitos e sa-
lienta a natureza e a complexidade do cargo ou emprego 
como elementos a serem observados pelo legislador ao 
fixar as regras para a investidura e os concursos públi-
cos, bem como a possibilidade da previsão de critérios 
diferenciados de admissão quando a natureza do cargo 
o exigir.

O edital do concurso público, com base nas dispo-
sições da Lei Estadual nº 5.406/69 e da Lei Complemen-
tar Estadual nº 84/2005, enfatizou as atribuições básicas 
do cargo de agente de polícia para justificar a limitação 
etária (item 1.1.1), por se caracterizarem pela

prestação de serviço em condições adversas de segurança, 
com risco de vida, cumprimento de horários normais e irre-
gulares, sujeito a plantões noturnos e a chamados a qualquer 
hora e dia, inclusive nos dias de dispensa do trabalho; rea-
lização de diligências policiais em qualquer região do Esta-
do ou fora dele; exercício de força legítima na execução de 
diligências na constrição de pessoa submetida à ordem de 
prisão em flagrante e no cumprimento de medida de coerção 
determinada pela autoridade competente, que impõe habi-
lidade, destreza e vigor físico para a garantia da ordem, da 
incolumidade das pessoas e do patrimônio, da segurança e 
da ordem pública (f. 30-TJ).

Referidas especificações se inserem no contexto das 
atribuições previstas no art. 4º da Lei Complementar Es-
tadual nº 84/2005, cuja execução pressupõe habilidade, 
destreza e vigor físico compatíveis com a idade limite an-
tes prevista no art. 80, II, da Lei Estadual nº 5.406/69.

A alteração da redação do art. 80, II, da Lei Estadual 
nº 5.406/69 pela Lei Complementar Estadual nº 113, de 
29 de junho de 2010, estabeleceu como limite de idade 
apenas o mínimo de 18 (dezoito anos). Em princípio não 
repercute sobre o caso deste processo, uma vez que o re-
gulamento do concurso público e o ato de indeferimento 
da matrícula do apelado no curso de formação (f. 143-TJ) 
se efetivaram na vigência do regramento anterior.
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A consideração de superveniência de fato prevista 
no art. 462 do Código de Processo Civil não autoriza que 
seja conferido efeito retroativo à lei nova para modificar 
atos anteriores à sua edição que, ao tempo em que pra-
ticados, compatibilizavam-se com a legislação vigente e 
com sua interpretação dominante.

Ocorre que o apelante obteve medida cautelar li-
minar para se matricular no Curso de Formação Policial 
da Acadepol, em 4 de novembro de 2009 (f. 146/155-
TJ). Essa medida perdurou até a data de 6 de maio de 
2010, quanto este Tribunal julgou o Agravo de Instru-
mento nº 1.0024.09.733257-1/001 e cassou a liminar 
(f. 208/212-TJ).

O curso referido começou em 25 de janeiro de 
2010 e encerrou-se em 3 de maio de 2010. Logo, o cur-
so foi integralmente cumprido durante prazo de tempo em 
que a liminar vigorava.

Há, portanto, situação inicialmente precária, em de-
corrência de provimento liminar que permitiu a matrícula, 
situação que ganhou solidez após anos no exercício do 
cargo público com o respaldo do Poder Judiciário.

Embora a jurisprudência da Terceira Seção do eg. 
STJ seja no sentido de que a teoria do fato consumado 
não pode resguardar situações precárias, notadamente 
aquelas obtidas por força de liminar, em que o beneficia-
do sabe que, com o julgamento do mérito da demanda, 
o quadro fático pode se reverter, é certo que devem ser 
consideradas situações excepcionais referidas na decisão 
monocrática, confirmada em agravo regimental, de que 
foi Relator o Ministro Humberto Martins (Recurso Especial 
nº 1.200.904 - ES, datado de 7 de dezembro de 2010 e 
publicado no DJ de 10 de dezembro de 2010).

Como foi bem exposto pelo Ministro Luiz Fux, no 
julgamento do Recurso Especial nº 900.263/RO, DJ de 
12.12.2007, o decurso do tempo consolida fatos jurídi-
cos que devem ser respeitados, sob pena de causar à 
parte desnecessário prejuízo e afronta ao disposto no 
art. 462 do CPC.

No presente caso, existe a particularidade de que a 
lei estadual que criou o óbice polêmico contra o apelan-
te, substanciado no limite da idade máxima de 32 anos, 
para a matrícula, acha-se revogada.

É intuitivo que a lei não deve seguir a política da 
retroação, ressalvados casos excepcionais; porém, suge-
re-se aqui que o elemento fático que orientou a legiti-
midade da limitação foi reconhecido como inexistente. 
Nenhum fato novo de conhecimento público existiu para 
justificar que, além da existência da modificação legisla-
tiva, o limite máximo de 32 anos deixasse de ser justifica-
do. Houve reconhecimento implícito de que era injustifi-
cado. O fim do limite de idade para matrícula no Curso 
de Formação da Acadepol apresentou-se no contexto da 
atualização dos requisitos necessários para a referida ma-
trícula. Veja-se a esse respeito a Exposição de Motivos 
da Secretária de Estado do Planejamento, endereçada 
ao Senhor Governador e que serviu para a Mensagem 

nº 493, com a qual foi encaminhado à Assembleia Legis-
lativa o projeto de lei que deu origem à Lei Complemen-
tar nº 113.

Em reexame necessário, confirmo a sentença, preju-
dicada a apelação.

Custas, ex lege.

DES. AUDEBERT DELAGE - De acordo com o voto 
do Relator.

DES. MOREIRA DINIZ - Sr. Presidente. Peço vista dos 
autos.

Súmula - EM REEXAME NECESSÁRIO, CONFIRMA-
RAM A SENTENÇA, PREJUDICADA A APELAÇÃO. PEDIU 
VISTA O VOGAL.

Notas taquigráficas

DES. ALMEIDA MELO (Presidente) - O julgamento 
deste feito foi adiado na Sessão do dia 04.08.2011, a 
pedido do Vogal, após votarem o Relator e o Revisor con-
firmando a sentença em reexame necessário, prejudicada 
a apelação. Com a palavra o Des. Moreira Diniz.

DES. MOREIRA DINIZ - Peço vênia ao eminente Re-
lator para divergir.

O requisito de idade para o ingresso em algumas 
carreiras está em consonância com o princípio da razoa-
bilidade, e não é inconstitucional, na medida em que se 
mostra razoável e plausível, a depender da natureza das 
atividades profissionais que serão exercidas.

A Constituição Federal não veda essa espécie de 
exigência. Pelo contrário, o § 3º do art. 39 preceitua que 
a lei poderá estabelecer requisitos diferenciados de ad-
missão, quando a natureza do cargo o exigir. Confira-se 
o texto:

Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o dis-
posto no artigo 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, 
XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos dife-
renciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir.

No caso, a Lei 5.406/69, que contém o Estatuto do 
Servidor Policial Civil do Estado de Minas Gerais, trazia 
tal exigência de maneira expressa, na redação original de 
seu art. 80, inciso II. Confira-se:

Art. 80. São requisitos para matrícula em curso da Academia 
de Polícia Civil de Minas Gerais:
[...]
II - ter no mínimo dezoito anos e no máximo trinta e dois anos.

Não se desconhece que em 29 de junho de 2010 
foi editada a lei complementar estadual 113, que pro-
moveu alterações no mencionado dispositivo, e retirou a 
exigência da idade máxima de trinta e dois anos para 
matrícula em curso da Academia de Polícia Civil de Minas 
Gerais. 
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de trabalho, é, assim, impenhorável e, em se tratando de 
matéria de ordem pública, pode ser arguida em qualquer 
momento e ser reconhecida até de ofício. 

- Sendo o bem indicado pelo próprio executado à pe-
nhora, fica obstada, em regra, a alegação de se tratar de 
bem impenhorável, o que, porém, não se aplica aos ca-
sos de bem de família, nem aos casos de impenhorabili-
dade previstos no art. 649 do CPC, que trata de casos de 
impenhorabilidade absoluta, de ordem pública, portanto 
de cunho irrenunciável. Precedentes do STJ.

- V.v.: - Não se acolhe a alegação de impenhorabilidade 
de bens quando o devedor não produz prova idônea de 
que estes sejam instrumentos de trabalho. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL N° 1.0024.05. 
851137-9/001 - Comarca de Belo Horizonte - Agravante: 
TTM Técnica de Telecomunicações e Montagens Ltda. - 
Agravada: Fazenda Pública do Estado de Minas Gerais 
- Relatora: DES.ª VANESSA VERDOLIM HUDSON 
ANDRADE 

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob 
a Presidência do Desembargador Eduardo Andrade, in-
corporando neste o relatório de fls., na conformidade da 
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, EM DAR 
PROVIMENTO AO RECURSO, VENCIDO O SEGUNDO 
VOGAL. 

Belo Horizonte, 23 de agosto de 2011. - Vanessa 
Verdolim Hudson Andrade - Relatora.

Notas taquigráficas 

Proferiu sustentação oral, pelo agravado, o Dr. 
Marcelo Cássio Amorim Rebouças. 

DES.ª VANESSA VERDOLIM HUDSON ANDRADE - 
Senhor Presidente. Não estou em mãos com o memorial 
citado da tribuna pelo ilustre advogado, razão por que 
peço vista. 

Súmula - ADIADO PELA RELATORA APÓS 
SUSTENTAÇÃO ORAL. 

Notas taquigráficas 

DES. EDUARDO ANDRADE (Presidente) - O julga-
mento deste feito foi adiado na sessão do dia 09.08.2011, 
a pedido da Relatora, após sustentação oral. 

Com a palavra, a Desembargadora Vanessa 
Verdolim Hudson Andrade. 

Processo civil - Bem impenhorável - Instrumento 
de trabalho - Indicação da própria executada - 

Impenhorabilidade não elidida - Matéria de ordem 
pública - Arguição a qualquer tempo - Penhora 

anulada

Ementa: Processo civil. Impenhorabilidade. Instrumento 
de trabalho. Matéria de ordem pública. Índole irrenunciá-
vel. Indicação à penhora pelo próprio devedor. Fato que 
não elide a impenhorabilidade, que deve ser reconhecida 
até de ofício pelo juiz.  

- Constatado de forma inconteste que o bem penhorado 
- máquina de pintura eletrostática - constitui instrumento 

Mas esse fato não atinge situações pretéritas e já 
consolidadas, como o indeferimento da matrícula do im-
petrante no curso da Academia de Polícia Civil. Aliás, tan-
to o edital, quanto o ato de indeferimento, são anteriores 
à alteração legislativa, e observaram o dispositivo legal 
vigente à época em que se aperfeiçoaram. 

E, vale lembrar, os atos administrativos são regi-
dos pela lei vigente ao tempo em que se aperfeiçoam. 
Por isso, o indeferimento da matrícula do impetrante não 
pode ser afastado, em face da alteração legislativa, sob 
pena de ofensa ao ato jurídico perfeito. 

Entendimento em sentido contrário causaria um ver-
dadeiro caos, porque permitiria que todos os candidatos 
que tiveram sua matrícula no curso da Academia de Polí-
cia indeferida, em face da redação original do artigo 80, 
inciso II, da Lei 5.406/69, agora voltem ao concurso, e 
pleiteiem sua matrícula no curso de formação; o que se 
mostra inadmissível, e atenta contra a segurança jurídica.

Portanto, não há dúvida de que a condição prevista 
no edital está amparada pelas normas supracitadas e não 
pode ser afastada, nem mesmo pela alteração legislativa 
posterior ao ato administrativo de indeferimento da ma-
trícula do impetrante, como demonstrado.

Desse modo, não há direito líquido e certo do im-
petrante de ver deferida sua matrícula no Curso de For-
mação de Policial sem que preencha o requisito do limite 
etário vigente à época.

Com tais apontamentos, em reexame necessário, 
reformo a sentença, para denegar a segurança; prejudi-
cada a apelação.

Custas, pelo impetrante, suspensa a exigibilidade, 
ante os termos do art. 12 da Lei 1.060/50.

Sem honorários, ante os termos do art. 25 da Lei 
12.016/2009.

Súmula - CONFIRMARAM A SENTENÇA NO REE-
XAME NECESSÁRIO, VENCIDO O VOGAL. PREJUDICA-
DO O RECURSO VOLUNTÁRIO.

. . .


